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Marcelo e Luciano nunca pude-
ram se casar, apesar de viverem
juntosporcincoanos.Noanopas-
sado, Luciano morreu, vítima de
aids, deixando direitos trabalhis-
tas para serem recebidos. Sua fa-
mília,quenuncaaceitouseurela-
cionamento, entrou com uma
açãonaJustiçapararequerera in-
denização, alegando que ele era
solteiro e não mantinha qualquer
compromissosériocomMarcelo.

Os nomes são fictícios, mas a
história, que se passa no interior
doEstado,éverídicaerecorrente,
segundo as associações de defesa
dostransehomossexuais.Ocasal
não tinha o contrato de união ho-
moafetivaqueasseguraaocompa-
nheiro o reconhecimento da
uniãoentrepessoasdomesmose-
xo e a posse dos bens adquiridos
durante a convivência.

Esse pacto já foi formalizado
por 204 casais de gays e lésbicas,
em2008 e 2009, em seteCartórios
de Notas da capital, que registra-
ram essa contagem. A Associação

daParadadoOr-
gulho GLBTde
São Paulo aju-
dou a oficializar
a união de mais
240 casaisdesde
2003.

Ideia
A união homoa-
fetiva é um con-
trato semelhan-
teaodeuniãoes-
távelfeitoporca-
sais heterosse-
xuais. Nesse do-
cumento públi-

co, assinado diante de testemu-
nhas e registrado em cartório, os
parceiros reconhecem a relação
deconvivência,definemoregime
de partilha de bens (comunhão
universal ouparcial ouseparação
total), a tutela dos filhos e no-
meiam, se quiserem, o compa-
nheirocomoseuprocuradorpara
administrar o patrimônio em ca-
so de morte ou evento incapaci-
tante (acidente ou doença).

“A ideia de se fazer esse pacto é
comprovar a existência da união
entre os homossexuais”, diz Ma-
riaBereniceDias,advogadaespe-
cializadaemuniãohomoafetivae
desembargadora aposentada do
TribunaldeJustiçadoRioGrande
doSul.“Empossedessedocumen-
to, o companheiro pode ser no-
meado inventariante, requerer
pensão junto àPrevidênciae odi-
reitodecolocarseucônjugecomo
dependentes noplano de saúde.”

Na semana passada, o Superior
Tribunal de Justiça (STJ) conce-
deu o direito de casais homosse-
xuais em união estável a receber
os benefícios da previdência pri-
vadaem caso de morte do parcei-
ro.A ministraNancyAndrighi, re-
latora do caso, afirmou que “a
união afetiva entre pessoas do
mesmosexonão podeser ignora-
da” e que, por mero preconceito,
“sejamsuprimidosdireitosfunda-
mentais das pessoas envolvidas”.

Provas
Segundo Berenice, os homosse-
xuais estão desamparados juridi-
camente e documentos como o
pacto de união homoafetiva tor-
nam-se provas importantes para
brigar por direitos ainda negados
no âmbito do Direito de Família,
Previdenciário,CíveleTributário.

“Tudo o que puder ser feito no
sentido de criar jurisprudência
que regularize a união entre ho-
mossexuais, o cartório fará”, ga-
rante a tabeliã Priscila de Castro
Teixeira Pinto Lopes Agpito, do
29º Tabelião de Notas. “Se a lei
não veda, podemos fazer. Mas no
caso da união homoafetiva, hou-
vedeterminaçãoexpressadanos-
sa corregedoria para que todos os

tabeliães lavrassem essas escritu-
ras”, completa.

O 26º Tabelionato de Notas, na

região central de São Paulo, foi o
quemaisrealizoupactosdeunião
estável entre casais gays e lésbi-
cos.Foram68em2008e67noano
passado – um salto de 3.250% em
comparação com as duas únicas
escrituras lavradas no primeiro
ano de registro, em 2002.

Enquantoasociedadeeopoder
Judiciário avançam, no sentido
de legalizar a união entre homos-
sexuais, a legislação segue atrasa-
da por preconceito, avalia Maria
Berenice. Segundo ela, existem
pelo menos 17 projetos de leis so-
bre o tema à espera de votação na
Câmara desde 1995. “Tem uma
que diz que homofobia é crime.
Mas precisa de lei para ser crime?
Não é óbvio?”, indaga. ::

Associação
quermudança
doestadocivil

“Aideia
desefazer
essepactoé
comprovara
existênciadaunião
entreos
homossexuais”

MARIABERENICEDIAS,
ADVOGADA

A Associação da Parada do Or-
gulho GLBT (APOGLBT)realiza,
em média, dez declarações de
uniãohomoafetivapormês.Oco-
meçotímido,em2003,ganha for-
ças à medida em que lésbicas e
gays tomam consciência de que
podem definir suas vontades por
meiodessedocumento,emboraa
legislação brasileira ainda não re-
conheça o casamento civil entre
homossexuais.

“Antes (2003), era uma declara-
ção a cada dois meses”, compara
o presidente da APOGLBT, Ale-
xandreSantos.“Aescrituraprote-
ge os bens materiais, mas tem de
ter uma lei que nos dê os direitos
até hoje negados. Não queremos
só os deveres”, complementa.

Embora signifique um impor-
tante avanço para o reconheci-
mento jurídico do casamentoho-
mossexual, Douglas Drumond,

presidentedaassociaçãoGLSCa-
sarão Brasil, reivindica o direito
ao casamento entre pessoas do
mesmosexoeagarantiadosmes-
mos benefícios previstos a casais
heterossexuais.

Casamento
“Esse papel é um contrato de ne-
gócios, mas resolve alguns pon-
tos”, diz Drumond. “Mas quero,
em primeiro lugar, o reconheci-
mento do meu estado civil de ‘ca-
sado’, se eu estiver efetivamente
casado.Eodireitodeterreconhe-
cido e respeitado meu amor por
outrohomem,comoéodeumho-
mem por outra mulher”, afirma.

Os litígios jurídicosenvolvendo
homossexuais somente passa-
ramasertratadosnaVaradaFamí-
liadepois que a Lei 11.340/06, co-
nhecida por Maria da Penha, en-
trou em vigor, em 2006. A lei defi-
niu como entidade familiar pes-
soasenvolvidasporlaçosnaturais
ou afetivos independentemente
de sua orientação sexual. ::I.B.

Faz dois anos que a esteticista
Suzane Maria de Araújo Borges,
de 41 anos, e a professora Noemi
Rodrigues Miranda, de 48, regis-
traram a convivência homoafeti-
va no 26º Tabelião de Notas de
SãoPaulo,naPraça JoãoMendes,
na região central de São Paulo.
Comessedocumento,Suzanetor-
nou-sedependentedesuacompa-
nheira no plano de saúde.

“Demorou quatro meses para
euserreconhecida”,contaaesteti-
cista.Asduasvivemjuntashácin-

coanos, usamaliançasecompar-
tilham as responsabilidades com
a criação de dois filhos e um neto
de Noemi, que manteve um casa-
mento heterossexualantesde co-
nhecer Suzane. “Foi amor à pri-
meira vista”, garante esta.

O dentista João Carlos Osés, de
48 anos, também deixou a mu-
lher, após 12 anos de casamento,
para assumir sua homossexuali-
dade. Lembra que, no início, foi
difícil para a família aceitar e o fi-
lho, à época com 13 anos, enten-

der a mudança. “Hoje, ele chama
o meu companheiro de ‘gaydras-
to’”, brinca. Desde 2005, ele e Da-
cio Bendasoli Júnior, de 46 anos,
estãojuntos.Noanopassado,assi-
naram a escritura de união ho-
moafetiva, principalmente, para
proteger um ao outro em caso de
morte. “Mas também tem aquele
sentimento de ter assumido um
compromisso mais sério”, diz.

AscompanheirasMarisaeCélia
regularizaram a convivência de-
pois de 28 anos de “casamento”.

“Nãosabíamosqueissoerapossí-
vel”, argumenta Marisa, que pe-
diu para ter os sobrenomes dela e
da parceira preservados.

Elas se conheceram ainda jo-
venseenfrentaramopreconceito
e a violência da família para fica-
remjuntas.Nodiaemqueassina-
ramadeclaração,Célia tirouodia
defolgadotrabalho.Aosaíremdo
cartório, celebraram a união com
um almoço e passearam. “Foi co-
mosetivéssemosnoscasado.Co-
moseoamorficassemaior.” :: I.B.
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A esteticista Suzane (esq) e a professora Noemi moram juntas há cinco anos e fizeram a escritura há dois. Com o documento, Suzane tornou-se dependente de Noemi
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